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RESUMO
Este trabalho apresenta a experiência do projeto de extensão universitária, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil: Ações de Potencialização das Crianças e Adolescentes Atendidas nas Ações Sócio-Educativas, atuando em dois núcleos do PETI em João Pessoa. O PETI é um programa governamental que visa erradicar o trabalho realizado por crianças e adolescentes menores de 16 anos. As intervenções do Projeto de Extensão objetivam desnaturalizar o trabalho infantil; contribuir para a formação da cidadania e conscientização dos direitos da criança e do adolescente; potencializar o protagonismo dos educandos; mediar a interação e promover parcerias entre os núcleos, escolas, famílias e as Redes que compõem o Sistema de Garantias de Direito (SGT) de defesa da criança e adolescente e facilitar a formação de grupos comunitários com as famílias. Tomamos como referenciais teórico-metodológicos, a Psicologia Sócio Histórica, a Psicologia Social Comunitária, a Educação Popular e o ECA. As atividades envolvem a realização de oficinas de leitura, música, dança, teatro, rodas de conversa, brincadeiras, jogos, cujas temáticas envolvem os direitos humanos, direitos da criança e do adolescente, cidadania, trabalho infantil, violência, protagonismo juvenil, educação e escola, cultura e folclore, família, comunidade, diversidade sexual e preconceito, e são trabalhadas a partir das demandas apresentadas pelos educandos e em conjunto com eles; visitas domiciliares, visitas às escolas das crianças e adolescentes, além de reuniões com a coordenação do PETI, com os núcleos, com os educadores e com as instituições da Rede.  Através deste trabalho, iremos destacar o trabalho da extensão nas visitas as escolas das crianças e adolescentes do PETI, além das reuniões com os educadores. Podemos perceber que o trabalho da extensão no espaço da escola é permeado por uma série de desafios Nossa prática caminha então no sentido de uma constante reflexão sobre nossas ações de modo que possamos ao construir nossas ferramentas, ampliar o nosso conhecimento, e contribuir na nossa formação e na realidade da comunidade e usuários do PETI.
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Introdução

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) é um programa governamental que foi criado em 1996, a fim de efetivar o que é definido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela Constituição Federal em relação à proibição do trabalho infantil. Os pré-requisitos para ser inserido neste programa são: ser criança ou adolescente egresso do trabalho com idade entre 7 e 15 anos e 11 meses e ser de família com até meio salário mínimo como fonte de renda. Alguns objetivos do programa são: a retirada do trabalho perigoso; o acesso, a permanência e o bom desempenho dos participantes na escola por meio de atividades esportivas, culturais e artísticas; o apoio, orientação, capacitação e geração de renda das famílias envolvidas; a articulação com as instituições escolares; a capacitação constante da equipe técnica. (Pessoa, Araújo, Borges e Alberto, 2011; Pessoa, Alberto, Torreão, Andrade, Franca, Costa e Souza, 2011). De acordo com a Cartilha do PETI (2004), a família que for inserida no programa recebe uma bolsa mensal para cada filho que for retirado do trabalho, não havendo limite de bolsas por família. 


Em 2000, o PETI começou suas intervenções em João Pessoa, buscando atender às crianças que faziam parte do antigo Programa Bolsa Escola, às crianças atendidas pelas Organizações Não Governamentais (ONGs) e às crianças que trabalhavam catando lixo, flanelinhas, feirantes ou engraxates. Atualmente o PETI de João Pessoa é composto por uma Coordenação com o Coordenador Geral, o Coordenador Pedagógico e a Equipe Técnica (pedagogos, assistentes sociais e psicólogos) (Idem, 2011).


No ano de 2005, o Governo Federal ampliou o PETI unindo-o ao Programa Bolsa Família (PBF). Desta forma, todas as famílias passaram a fazer parte do Cadastro Único, com o intuito de racionalizar e aprimorar os processos de ambos os programas, intensificando as atividades sócio-educativas e de convivência. Apesar disso, estas metas não foram alcançadas

(Pessoa, Alberto, Torreão, Andrade, Franca, Costa e Souza, 2011). 

Um dos objetivos do PETI é possibilitar o acesso, a permanência e o bom desempenho na escola; fomentar e incentivar a ampliação do universo de conhecimentos, através da realização de atividades culturais, esportivas, artísticas e de lazer no período complementar o da escola, denominado de jornada ampliada. Ele busca também realizar um trabalho com as famílias, proporcionando apoio e orientação através da oferta de ações sócio-educativas, além de promover e implementar programas e projetos de geração de trabalho e renda para as famílias. O PETI é norteado através de três eixos básicos: educação (escola), jornada ampliada e trabalho com as famílias.

Um dos pontos cruciais do programa, que já é uma proposta de acordo com a Cartilha do PETI (2004), de constituir uma ação educativa complementar a escola, na qual devem ser realizadas algumas atividades de apoio ao processo de aprendizagem, através de reforço escolar, aulas de informática, educação para a cidadania e direitos humanos, dentre outros.

Para que tal proposta se efetive se faz necessário que haja uma relação entre escola e PETI, pois tanto o educador quanto o monitor possuem uma enorme importância política. Buscando fomentar essa relação entre escola e PETI, a Cartilha do PETI (2004), propõe que se elabore uma proposta pedagógica para a jornada ampliada sob a responsabilidade do setor educacional, sendo que faz-se necessário que existam alguns eixos norteadores que são: princípios estabelecidos no ECA e na LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social); interdisciplinaridade das atividades, multiprofissionalidade do atendimento; integração de Políticas e Programas (Educação, Assistência Social, Cultura, Esporte, dentre outros); fortalecimento da cultura local e diálogo com outras realidades; protagonismo dos usuários; participação das famílias assistidas; nível de desenvolvimento físico, psíquico e social dos usuários; alteração da realidade dos usuários, buscando-se a promoção de melhorias.


Nesse sentido, a extensão surge a partir de um trabalho que vem sendo desenvolvido, na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), desde 2001, pelo Núcleo de Pesquisas e Estudos sobre o Desenvolvimento da Infância e Adolescência (NUPEDIA), no qual o foco das ações desenvolvidas visa a desnaturalização do trabalho a infantil; a potencialização dos sujeitos; a formação da percepção das crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direitos sendo estruturadas a partir do trabalho em pesquisa e extensão (Alberto, Lima & Santos, 2011).

A atuação se deu inicialmente uma vez por semana em dois núcleos, através de oficinas com crianças e adolescentes. A partir de 2010, em decorrência da demanda, ampliou-se as atividades, estendendo-as para o trabalho com as famílias, a escola e redes de instituições. Dentre as atividades de extensão, semanalmente realiza-se uma reunião entre a equipe de extensionistas para supervisão, planejamento e avaliação das atividades (Alberto, Lima & Santos, 2011).

Utilizamos como referencial teórico-metodológico a Psicologia Sócio-histórica, a Psicologia Social Comunitária, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Educação Popular. A Psicologia Sócio-histórica compreende o homem enquanto ser construído historicamente a partir das suas relações sociais e culturais (Bock, Gonçalves e Furtado, 2002).

 É desse modo, que a noção de infância e adolescência são entendidas enquanto produções históricas e sociais, não podendo então ser consideradas nem naturais, nem universais (Ozella, 2002). A noção de infância e adolescência corresponde assim, de acordo com Pillotti (1995) e Ozella (2002) a construções dinâmicas do desenvolvimento social, que diferem da categoria criança e da associação com a puberdade, no sentido em que estas representam dinâmicas individuais do desenvolvimento. 

          Utilizamos a Educação Popular como ferramenta, partindo do princípio da construção conjunta de saberes e vivências pelos atores envolvidos. A troca de saberes permite que a experiência dos próprios educandos nortêem nosso trabalho, de modo que todos estejam envolvidos no processo. As oficinas que utilizam a educação popular propõem a problematização da realidade posta, buscando assim uma postura crítica em relação à mesma. 

          Nosso objetivo é proporcionar que esses sujeitos possam desenvolver a consciência crítica diante da realidade que os cercam e que possam desse modo desenvolver uma cultura de protagonismo no qual possam se apoderar desta realidade e assim transformá-la e que possam lutar para garantir a efetivação de seus direitos, de modo que eles possam ser os próprios atores nesse processo de mudança (Feitoza, 2008). Compreendemos assim, que os direitos humanos, a cidadania e o protagonismo são conceitos centrais que viabilizam nossa atividade de extensão. É desse modo, que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) se configura enquanto dispositivo para essa ação.

A psicologia social comunitária, influenciada pela educação popular, atua a partir do questionamento e problematização da realidade social, buscando desenvolver uma consciência crítica dos sujeitos, de modo que estes possam se perceber como detentores de direitos e participantes ativos na construção de sua história (Oliveira, Ximenes, Coelho & Silva, 2008).

Metodologia
A intervenção junto às escolas teve início em 2009 nas respectivas escolas que atendem as crianças e adolescentes de dois núcleos do PETI do município de João Pessoa/ PB.   Tomamos como objetivo a construção de um vínculo com tais instituições de ensino, além de ampliar nosso repertório sobre as condições vivenciadas pelas crianças na dimensão escolar e, a partir disso, contribuir com a produção de novas relações entre os educandos do PETI e o processo de escolarização.

 A metodologia do projeto de extensão não foi construída a priori, mas suscitada a partir dos encontros e das demandas. Tentamos engendrar junto com os protagonistas a perspectiva de uma intervenção construída coletivamente. Nossa aproximação com a escola tem se dado por meio de encontros, inicialmente com a direção da escola, e posteriormente com os professores, buscando estabelecer um dialogo com esses atores. Na perspectiva do referencial teórico da educação popular entendemos que a palavra, em suas dimensões indissociáveis para transformação da realidade, é ação e reflexão (Freire, 1987).
Assim, nos encontros realizados utilizamos a conversa em grupo como instrumento da ação e reflexão. Essa interação constituiu-se um elemento impar na relação intersubjetiva entre a equipe de extensão e esses atores do espaço escolar.

A partir do momento que iniciamos o contato com a escola, temos vivido encontros, desencontros, avanços e retrocessos. Patto (2010) cita que o processo histórico de descaso pela boa qualidade da escola associado a desigualdade econômica e ao cinismo diante dos direitos dos cidadãos acabam por engendrar no espaço escolar uma dinâmica institucional difícil e cruel. O que contribui para a esterilização do chão da escola, tonando-o um espaço cada vez mais avesso a descristalização dos modos de ser, pensar e agir. 

Aos poucos fomos percebendo o desconhecimento das escolas e dos professores acerca do trabalho e do papel do PETI, evidenciando assim, o distanciamento entre as políticas de assistência social, especificamente o PETI, e a escola. Embora as diretrizes do programa apontem a escolaridade como parte das ações propostas pelo governo, elas não se efetivam no cotidiano das crianças, ou seja, não existe um diálogo entre o PETI e a escola.

 Paulatinamente fomos conseguindo operar rachaduras nos muros institucionais da escola, possibilitando vislumbrar um espaço de encontro entre a extensão, o núcleo do PETI e a escola.

Inicialmente, acordamos com a direção, ouvir os professores e a partir dessa escuta construir o planejamento de atividades em conjunto, “somente quem escuta pacientemente e criticamente o outro, fala com ele, mesmo que, em certas condições, precise falar a ele (Freire, 1996 p. 113).

Nas visitas seguintes a escola, passamos a ouvir as inquietações e queixas dos professores com relação às crianças que freqüentam os núcleos do PETI. Identificamos nessas falas que os sujeitos são tomados isoladamente e a tentativa de compreendê-los gera classificações que fortalecem a lógica binária: a criança é lenta ou acelerada demais, apática ou violenta “o olhar que os constitui é um olhar diagnóstico: as dificuldades vividas na escola são tidas como sintomas de uma doença individual que é preciso identificar” (Patto, 2010 p. 124).

Também emergiu das falas a estrutura familiar como agente potencializador dos “desasjustes” escolares. As famílias são vistas como incapazes, perniciosas e desestruturadas, os pais não valorizam a escola e os alunos não conseguem aprender porque sua constituição familiar não é adequada a um desenvolvimento psíquico e escolar otimizado. Essa não adequação familiar é baseada na expectativa dos professores num ideal de família burguesa sadia, na qual os pais estão sempre presentes nas reuniões, ajudam seus filhos em suas tarefas, participam de todos os eventos da escola, e educam adequadamente os filhos, mantendo-os sempre limpos, comportados, disciplinados e submissos. 
Contudo, a expectativa posta nesse ideal burguês, desconexo com a realidade das famílias, acaba por desgastar e inviabilizar a relação escola-família, posto que os professores não se permitem relacionar com os pais reais, e sentem-se desvalorizados por estes, ao passo que estes sentem-se humilhados e severamente cobrados pelos professores (Asbahr e Lopes, 2006).

Não ouvimos nenhuma fala que apontasse a escola, o ensino ou as práticas escolares como promotora das dificuldades ou dos problemas de aprendizagem. O fracasso escolar era sempre relacionado a fatores advindos de uma carência econômica, cultural e afetiva, a uma falta de motivação e interesse desses estudantes, a sua vida sofrida, a problemas de ordem biológica, e ao supracitado ambiente familiar insalubre e desestruturado. É importante salientar que claramente todos esses fatores possuem um ponto em comum: o foco no aluno.  

Entretanto, segundo Patto (1990) o fracasso escolar atribuído a algumas crianças não pode ser justificado pela história individual ou familiar, mas é resultante de uma série de atravessamentos que permeiam a vida da criança, da professora, da família e da escola. Tais fatores entram em cumplicidade com outros mecanismos sociais, econômicos e culturais para produzir o fracasso escolar dessas crianças.

No decorrer dos encontros procuramos estabelecer uma relação com esses professores com a finalidade de conhecer a dinâmica escolar, pensar em hipóteses, ampliar o campo de análise e discutir ações em relação às problemáticas apresentadas, os processos de subjetivação presentes no âmbito da escolarização.
Resultados

O trabalho da extensão vinculado à escola se mostra um grande desafio. Os movimentos de aproximação que tentamos realizar por muitas vezes se viram frustrados pelos mais diversos fatores sejam eles: falta de comunicação entre os funcionários da instituição, indisponibilidades dos professores para nos receber, a falta de conhecimento a respeito das ações do PETI.

O trabalho realizado nas escolas dos educandos visa estabelecer um diálogo entre os núcleos do PETI e a escola, atuando como instrumento de mediação entre estes dois organismos tendo em vista o desenvolvimento e a potencialidades dos estudantes enquanto cidadãos críticos e participativos na sociedade. 


O que pode ser decorrente da falta de diálogo existente entre os educadores, alunos e suas famílias, acrescentado a uma postura rígida de hierarquização e padronização dos aprendizes a um determinado modo de ser, pensar, agir e sentir. Esteban (1999) aponta que a diversidade de condições materiais e culturais na sociedade e seu papel na formação da subjetividade não é considerada pelo professor e pelos demais membros da comunidade.


Varella (1994) concebe que a padronização, a disciplinarização, faziam-se necessária para o triunfo da revolução industrial bem como para a acumulação de riquezas, porém não apenas no âmbito econômico, mas também político e social, tendo em vista que essa ferramenta mostrou-se decisiva para se visualizar na prática os sistemas de democracia funcional existentes, desde então, nos países ocidentais e também para permitir que se aceitasse “a rentável ficção” de que a sociedade está formada por sujeitos únicos, indivíduos isolados, na qual cada um seria o único responsável pelo seu destino, cabendo ao Estado a função da expressar a vontade geral da nação. 

Desse modo, entende-se que condições iguais de aprendizagem foram apresentadas a todos, Estado Moderno de Direito, se o aluno não aprende, o problema não deve se concentrar, de forma alguma, nas condições desiguais de existência e de relação entre os indivíduos em sociedade. 

Conclusão
 
Diante do exposto, pode-se compreender, comungando do pensamento de Varella, (1994), o porquê das dificuldades ligadas, por exemplo, ao estabelecimento de relações entre teoria e prática, à formação de equipes de investigação e de trabalho, à conexão dos saberes acadêmicos com os processos sociais, à sensibilização dos professores no que se refere às formas de cultura das classes populares, às formas de colaboração entre professores e estudantes, dentre muitas outras dificuldades, que nos impedem de avançar, enquanto psicólogos, comprometidos com à transformação de uma determinada realidade social. 

Porém, precisamos seguir em frente, é nos movimentos micros, como o movimento de resistência que fizemos contra o ato de excesso de cópia, que muitos dizem que não contribuem para a transformação do macro-sistema, que encontramos muitas possibilidades de subjetivação, de alterações no modelo de entendimento acerca das problemáticas de determinada realidade e de intervenção. 
A partir da divulgação a respeito da ideologia presente nas práticas educativas hegemônicas, e de como a Psicologia, enquanto ciência conhecedora das mentes, e de tudo aquilo que se passa no íntimo de cada ser humano, capaz de apregoar o melhor caminho a ser trilhado pelos indivíduos em sofrimento, teve um papel importante nessa constituição. 

Em suma, entende-se que cada um de nós pode ser um agente social para tentar estabelecer uma nova história da educação e da psicologia na realidade brasileira. A psicologia sócio-histórica entende que a aprendizagem desperta processos internos de desenvolvimento que só podem ocorrer quando o indivíduo interage com outras pessoas (Oliveira, 1992). E torna-se relevante destacar que, as diversidades nas condições sociais irão promover aprendizagens também diversas, e estas, por sua vez, ativam diferentes processos de desenvolvimento. Não há como esperar que todas as crianças irão responder da mesma forma aos estímulos apresentados pelos educadores.

É em contato com outro ser humano, na comunhão e no partilhamento de seus desejos, saberes com outros que o indivíduo vai se desenvolvendo, assumindo uma compreensão mais ampla da sociedade e das relações estabelecidas em seu contexto. Cabe acrescentar que, “quanto mais os homens estiverem imersos e submersos em sua subjetividade individualizada, envoltos em seus interesses particulares, menos terão condições de compreender a totalidade de sua realidade objetiva, condição sine qua non para que os homens compreendam que são sujeitos, e não objetos desta sociedade, e superem a consciência alienada e imobilizadora, através de ações intencionais e planejadas individual e coletivamente” (Eidt e Tuleski, 2007, p. 227 e 228).
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